Processo nº: __________________
Interessado: (LICITANTE/CONTRATADO)
Assunto: Apuração de irregularidade contratual. Defesa prévia. Análise e conclusão.


RELATÓRIO DE ANÁLISE PARA DECISÃO



1 PREÂMBULO

A instauração do presente processo tem o objetivo de apurar a responsabilidade contratual por possíveis faltas cometidas por (NOME DA EMPRESA LICITANTE/CONTRATADA), CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, responsável pela (objeto licitado ou contratado conforme consta no edital ou contrato), nos termos do Edital xx/xxxx – UASG xxxxxxx; Ata de Registro de Preço xx/xxxx – UASG xxxxxxx, de vigência inaugurada em xx/xx/xxxx; Nota de Empenho xxxxx, emitida em xx/xx/xxxx; Contrato xx/xxxx, de vigência inaugurada em xx/xx/xxxx e valor mensal atualizado de R$ xx.xxx,xx.	Comment by Luana Huff: Adequar as informações conforme os instrumentos relativo à penalização em tela.




Em xx/xx/20xx, o (fiscal de contrato, presidente de comissão de licitação, pregoeiro ou ou qual seja a função do agente denunciante), no exercício das atribuições que lhe foram confiadas pela Portaria nº xx/xx, descreve, na representação anexa a este relatório, supostos fatos atribuídos ao (à) licitante/contratada que configurariam, em tese, descumprimentos ao edital ou contrato, a saber:

(*) Observação: as bordas e o preenchimento têm a função de destacar a descrição do fato que é imputado ao interessado. Sugere-se que, no interior deste quadro, seja transcrita a descrição dos fatos noticiados pelo agente noticiante em sua representação.
APÓS CUMPRIDA ESTA OBSERVAÇÃO, RETIRAR ESTE CONTEÚDO DO QUADRO!

Da narrativa, apoiada nos documentos à ordem xx deste processo, pretende-se imputar responsabilidade contratual ao licitante/contratado por (descrever o fato imputado) que, em tese, caracterizam infrações às obrigações que lhe vinculam (indicar os dispositivos do ato convocatório ou do contrato descumpridos).	Comment by Luana Huff: Indicar a ordem do processo em que consta a notícia de irregularidade e seus anexos.




Em xx/xx/20xx, foi encaminhado ao interessado o Ofício nº xx/20xx (ordem. xx), por meio do qual esta Administração comunica a ocorrência das supostas transgressões às normas contratuais e da intenção de aplicar as sanções administrativas previstas em lei e no contrato, concedendo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, assegurando o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

A referida notificação foi recebida em xx/xx/20xx (ordem xx), tendo sido apresentada tempestivamente/intempestivamente em xx/xx/20xx a defesa prévia (ordem xx). (	Comment by Luana Huff: CASO A DEFESA PRÉVIA NÃO TENHA SIDO APRESENTADA, MUDAR A REDAÇÃO DESTE PARÁGRAFO.





 OU
A referida notificação foi recebida em xx/xx/20xx (ordem xx), com início do prazo  no dia 24/01/2019 com término em 30/01/2019, sem manifestação do requerido



2 DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

(Utilizando tantos parágrafos quantos forem necessários, resumir os principais argumentos de fato e de direito alegados pelo interessado). APÓS CUMPRIDA ESTA OBSERVAÇÃO, RETIRAR ESTE CONTEÚDO DAQUI!
(O último parágrafo sobre as alegações de defesa deve se referir ao(s) pedido(s) do interessado). APÓS CUMPRIDA ESTA OBSERVAÇÃO, RETIRAR ESTE CONTEÚDO DAQUI!

3 DA MOTIVAÇÃO

(Utilizando-se de tantos parágrafos quantos forem necessários, as alegações da Administração e do interessado devem ser analisadas e, ainda, as disposições contidas no edital, no contrato e na legislação correlata. Deve se verificar se a Administração comprovou a existência da irregularidade e que o interessado é por ela responsável. Por sua vez, deve-se analisar se o interessado comprovou sua argumentação, que pode ser: a inexistência da irregularidade ou a incidência de causa de exclua ou reduza sua responsabilidade pela irregularidade. Caso acrescentem-se fatos novos ao processo, que não haviam sido dados a conhecer pela contratada/licitante, deve-se dar novo prazo para defesa prévia) APÓS CUMPRIDA ESTA OBSERVAÇÃO, RETIRAR ESTE CONTEÚDO DAQUI!

4. DA CONCLUSÃO

Do exposto, conclui-se que (NOME DA EMPRESA LICITANTE/CONTRATADA), CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, descumpriu as obrigações que lhe vinculam o artigo 66 da Lei nº 8.666/93 e (indicar os dispositivos do ato convocatório ou do contrato). 	Comment by Luana Huff: CASO DECIDA-SE PELA NÃO RESPONSABILIZAÇÃO DO INTERESSADO, ADAPTAR A REDAÇÃO DESTE PARÁGRAFO, PASSANDO-SE, APÓS, PARA O PENÚLTIMO PARÁGRAFO.




Pela infração praticada, em atenção ao princípio da proporcionalidade, é de se aplicar ao interessado a sanção de (indicar a espécie de sanção a ser aplicada) prevista na (indicar e transcrever logo abaixo o dispositivo da lei, do ato convocatório e do contrato onde está prevista a sanção escolhida).
ESTE PARÁGRAFO (item 12) SOMENTE DEVE EXISTIR SE A SANÇÃO APLICADA FOR MULTA: neste parágrafo, devem ser indicado valor da base de cálculo e o índice percentual que resultarão no valor da multa a ser aplicada. APÓS CUMPRIDA ESTA OBSERVAÇÃO, RETIRAR ESTE CONTEÚDO DAQUI!
Portanto, propomos a aplicação da referida sanção, devendo-se notificar o interessado caso seja essa a decisão, assegurando-lhe o prazo recursal de que trata o art. 109 da Lei nº 8.666/93. 	Comment by Luana Huff: CASO DECIDA-SE PELA NÃO RESPONSABILIZAÇÃO DO INTERESSADO, ADAPTAR A REDAÇÃO DESTE PARÁGRAFO, PROPONDO-SE O ENCERRAMENTO E ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.





Conforme a Portaria Normativa XXX,  o cancelamento da nota de empenho, a rescisão unilateral do contrato e o cancelamento da Ata de Registro de Preços não configuram sanção administrativa, mas dada a necessidade de processo administrativo para fazê-lo, fica facultado seu processamento juntamente àquele de aplicação de penalidades. No entanto, já pode ocorrer o cancelamento da nota de empenho, a rescisão unilateral do contrato e o cancelamento da Ata de Registro de Preço na decisão em primeira instância, independentemente de recurso.

Encaminhamos o presente relatório para consideração superior.

Nome do agente/comissão processante 
Nome da campus do IFC   
Portaria xx/xxxx
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